
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 

1.1. Secretaria de Saúde 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 030102/2023. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
2.1. O presente documento é referente à AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA 

ESTRUTURAR AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, CONFORME PROPOSTA Nº 11394331000124005, 

RECURSO DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 27000002, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA, conforme especificações contidas neste instrumento. 

2.2. O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio 

eletrônico (E- mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio 

estimado global para esta contratação é de R$ 546.564,73 (quinhentos e quarenta e seis mil, quinhentos e 

sessenta e quatro reais sessenta e três centavos) de acordo com tabela ANEXA. 

2.3. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços realizadas 

a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 54 do Decreto Municipal nº 030102/2023 de 01 de março 

de 2023, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 

3. A JUSTIFICATIVA 

3.1 A presente contratação visa atender à necessidade de equipar as Unidades Básicas de Saúde do município 

de Uruburetama, no Estado do Ceará, com equipamentos e materiais permanentes essenciais para O 

adequado funcionamento dos serviços de saúde. Esta iniciativa é parte integrante da Proposta nº 

11394331000124005, financiada por recursos advindos da Emenda Parlamentar nº 27000002, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Uruburetama em parceria com o Ministério da Saúde. 

3.2 Sob a perspectiva do interesse público, a contratação é justificável pela urgência em garantir a melhoria 

das condições de atendimento à população, assegurando que as Unidades Básicas de Saúde estejam 

adequadamente equipadas para prestar serviços de qualidade, conforme os padrões exigidos para atender 

às demandas locais. A falta de equipamentos adequados pode resultar em interrupções no atendimento, 

aumento no tempo de espera dos pacientes e, em última instância, comprometer a saúde e o bem-estar da 

população. 

3.3 O processo de aquisição pautado na Lei nº 14.133/2021 garante transparência, economicidade e a 

seleção da proposta mais vantajosa, conforme os princípios e objetivos previstos nos artigos dessa 

legislação. A contratação deverá ser realizada mediante Pregão Eletrônico, modalidade que assegura 

competitividade e melhor aproveitamento dos recursos públicos, promovendo, assim, a eficiência e a 

eficácia no uso dos recursos financeiros alocados através da emenda parlamentar. 

4 DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de contratação. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
6.1 O item supracitado tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do art. 6º, inciso XIIl, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2 - A empresa vencedora quando do recebimento/conferência de qualquer produto for constatado 

produtos iefeítuosos, este produto deverá, ser imediatamente substituído. 



6.3 O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de até 20 (vinte) dias úteis, a contar do Pe 

ordem de compra ou nota de empenho, podendo ser prorrogado por solicitação devidamente 

6.4 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgtamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, $ 2º, e 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

7.1. O prazo de execução do objeto contratual e de 12 (doze) meses, a ser iniciado na data de assinatura do 

contrato. 

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Condições de execução: 

7.2.1. Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, obedecendo à um 

cronograma de execução, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na 

ORDEM DE COMPRA pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, 

podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o termo de contrato; 

7.2.2 A execução dos fornecimentos será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da Unidade 

Gestora; 

7.2.3 LOCAL DE ENTREGA: deverão ser entregues no horário 8h30min às 11h00min e das 13h0O0min às 

16h30min na Prefeitura Municipal de Uruburetama sito á Praça Soares Bulcão, nº 197, Bairro Centro, Cidade 

de Uruburetama, Estado do Ceará, CEP 62.650-000. 

7.2.5 O objeto será executado de acordo com necessidade da unidade gestora, conforme emissão de nota 

de fornecimento enviada para o contratado que de devera cumprir os prazos estabelecidos. 

7.2.5.1. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria 

Requisitante, sendo que os itens deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar 

da autorização de fornecimento. 

7.2.6. Verificada a desconformidade de algum dos itens, a licitante será notificada e deverá reparar de 

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

7.2.6.1. O item a ser entregue deverá ser adequadamente, de forma a permitir a completa preservação do 

mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue 

junto com o seu objeto. 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 



8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato toda 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaç 

ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

8.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ORDEM DE COMPRA, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14,133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

aprimoramento das atividades da Administração. 

8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

9. CRITÉRIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

9.1 — Recebimento 

9.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias 

corridos, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.3 - O recebimento definítivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 



9.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de justi b 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento daíexígências 

contratuais. 

9.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantídade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

9,1.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9,1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.2 — LIQUIDAÇÃO 
9.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso |l do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão; 

c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o período respectivo de execução do contrato; 

e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

9.2.5- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou 

no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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9.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resê&ão contraf&st 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesah.x. AsS. 

9.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atê 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de 

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

9.3 - PAGAMENTO 

9.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento 

será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

9.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice IGP-M de correção monetária. 

9.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.3.5- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme 

O Caso. 

9.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.2. O regime de execução do contrato será Empreitado por Preço Unitário por Item. Modo de Disputa: 

Aberto e Fechado. 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à  verificação da  autenticidade no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constítutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

e). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fílial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 



Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regist: : “ 

sede a matriz. s. Ass. 

h). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

i). Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

O Caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

c). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

e). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

g). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 

a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho 

de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 

quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

j). Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

|). Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

10.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 

sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de 

sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante. 

a.1). Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 

judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante 

em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

b). Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

& 



d). Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa j 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e). Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Fê 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED, quando a empresa for optante ou 

obrigada pelo regime adotado. 

10.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A). Comprovação de aptidão para execução de fornecimento equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

B) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 

b.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 

ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz 

vinculação. 

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

C) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

10.5.1.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar comprovação de 

enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e favorecido 

na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014, junto aos documentos de habilitação. 

10.5.1.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que 

o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

10.5.1.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato. 

10.5.1.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 

procedimento, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de O5 

(cinco) dias úteis (Lei nº 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.5.1.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 546.564,73(quinhentos e quarenta e seis mil, 

quinhentos e sessenta e quatro reais e setenta e três centavos) conforme custos unitários apostos na tabela 

constante do ANEXO deste termo. Com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento. 



11.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e su 

contratante e contratado. S Àss 

11.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual re 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso 1l do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; 

d) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão a conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, oriundos das Propostas de Aquisição 

de Equipamento / Material Permanente Nº%º 11394331000124005 junto ao Ministério da Saúde, inerente à 

Secretaria Contratante, na seguinte Dotação Orçamentária: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS 

10.301.0112.2.082.0000 — GESTÃO, 4.4.,90.52.00 

09.02 - Fundo Municipal de Saúde | FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA | Equipamentos e Material 

ATENÇÃO BASICA DE SAÚDE Permanente 

Uruburetama/CE, 02 de abril de 2025. 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

Maria Adriana Marques de Sousa 

Secretária de Saúde 



TEM 
DESCRIÇÃO 

QTD. 
V.UNTIN 
(R$) 

Computador (Desktop-Básico): Especificação: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante. Computador desktop com 
processador no mínimo que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 
thereads e frequência de 3.0 GHz; Unidade de Armazenamento SSD 
240 GB interface PCle NVMe M.2, memória RAM de 8 GB, em 2 
módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM ddr4 2666MHz 
MHz ou superior, operando em modalidade dual CHANNEL. A placa 
principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, 
conforme “padrões estabelecidos e divulgados no sítio 
www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes. 
Possuir pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir 
sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador 
instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser 
no mínimo de 1 GB de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT 
DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar monitor estendido. Possuir no 
mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo HDMI, 
display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação de disco 
ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com 70 e 
mouse USB, 800 DPI, 2 botões, scrol! com 70. Monitor de LED 19 
polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz), entradas de 
video HDMI e display PORT, ângulos de visão vertical e horizontal 
mínimo de 178º . Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão 
IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional Windows 10 pro (64 
bits). Fonte compatível e que suporte toda a configuração exigida 
no item. Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical ou 
horizontal. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, 
mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores 
branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os 
componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

o8 Unidade 3.945,76 31.566,08 

Câmara para Conservação de  Imunobiológicos: 
Especificação: material de confecção (gabinete internmo) aço 
inoxidável 304; temperatura entre +2º C e +8ºC; circulação de ar 
forçado; snsores internos; discador de emergência; capacidade até 
300 litros; quantidade de gavetas 2 a 5 gavetas; sistema de 
emergência e registro de dados. 

o9 Unidade 15.245,00 137.205,00 

Balança Antropométrica Adulto: Especificação: modo de 
operação/capacidade: mecânica/ até 150k, régua antropométrica: 
até 2 metros 

o6 Unidade 1.551,99 9.311,94 

Balança Antropométrica Infantil: Especificação: modo de 
operação/capacidade máxima: digital/ até 16kg, dimensões da 
concha: mínimo 540x290 (mm), tara. 

o6 Unidade 1.206,41 7.238,46 

Biombo: Especificação: material de confecção/tamanho/rodízios: 
aço inoxidável/tamanho triplo 

o7 Unidade 1.663,96 11.647,72 

Cama Elástica Proprioceptiva: Especificação: Cama elástica 
com no mínimo 30 molas e estrutura tubular em aço pintado com 
tratamento anti-ferruginoso ou material superior. Parte superior em 
nylon reforçado ou similar com molas para movimento de balanço. 
Pés com ponteiras de borracha anti-derrapante. Capacidade 
suportável de no mínimo 120 kg. 

o3 Unidade 514,78 1.544,34 

Exercitador de Mãos e Dedos: Especificação: Construído em 
plástico de alta resistência, deve permitir trabalhar isoladamente 
em mola individual cada dedo ou todos os dedos. Com resistência 
entre 3kg e 3,5kg. 

o2 Unidade 74,51 149,02 

Laser para Fisioterapia: Especificação: caneta: possui 01 caneta 02 Unidade 4.176,67 8.353,34 

Otoscopio Simples: Especificação: - iluminação: fibra optica - 
led- composição: 5 a 10 espéculos reutilizáveis- alimentação: 
carregador de mesa para cabo recarregável com bateria de litio 

o6 Unidade 1.363,74 8.182,44 

10 
Ultrassom para Fisioterapia: Especificação: frequência: 1 e 3 
mhztela lcd: possui modo de emissão/ operação: contínuo pulsado 

02 Unidade 2.403,32 4,.806,64 

11 
Balde a Pedal: Especificação: material de confecção capacidade: 
aço inox| de 30l até 49| 

o8 Unidade 414,37 3.314,96 

12 
Cadeira: Especificação: material de confecção/braços/regulagem 
de alt/rodízios/assento e encosto: aço / ferro pintado/não 
possui/não possui/não possui/estofado 

15 Unidade 336,00 5.040,00 

13 
Detector Fetal: Especificação: tipo/tecnologia/display/tamanho 
monitor/alimentação: de mesa/digital/possui/de 3' a 5'/rede 
elétrica e bateria 

o8 Unidade 1.392,54 11.140,32 

14 
Esfigmomanômetro Adulto: Especificação: tipo/material de 
confecção da braçadeira: analógico/nylon ou tecido de algodão 

11 Unidade 393,11 4.324,21 
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15 Lanterna Clinica: Especificação: tipo: led. 10 Unidade 59,00 d SO0.00, 

16 

Oftalmoscópio: Especificação: 
composição/iluminação/alimentação: 5 aberturas/led/carregador 
de mesa para cabo recarregável! com bateria de lítio 

06 Unidade 2.559,33 

H3S. 

17 
Autoclave Horizontal de Mesa (até 75 litros): Especificação: 
modo de operação/capacidade/acessórios: digital/ até 25 litros 

o5 Unidade 6.474,05 32.370,25 

18 

Cadeira Odontologica Completa (equipo/ sugador/ 
refletor): Especificação: comando da cadeira: pedalcabeceira: 
possuirefletor: possuiequipo: tipo cart ou acopladoterminais: até 
3cuba: porcelana/cerâmicaseringa tríplice: possuipeça reta: 
possuicontra ângulo: possuimicro motor: possuiunidade auxiliar 
(sugador): possuicaneta de rotação: possui mocho 

04 Unidade 21.427,78 85.711,12 

19 Câmara Escura Odontológica: Especificação: iluminação: possui 02 Unidade 378,00 756,00 

20 
Compressor Odontológico: Especificação: capacidade 
reservatório / potência / consumo: 30 a 39 |/1 a 1,5hp/6 a 7 
pésisento de óleo: sim 

os5 Unidade 5.105,17 25.525,85 

21 
Equipo Cart Odontológico: Especificação: terminais: no mínimo 
3; seringa tríplice: possui; peça reta: não possui; contra ângulo: 
não possui;micro motor: não possui; caneta de rotação: não possui. 

o2 Unidade 2.798,08 5.596,16 

22 
Estetoscópio Adulto: Especificação: material de confecção do 
auscultador|tipo:aço inoxidável| duplo 

o9 Unidade 951,58 8.564,22 

23 
Fotopolimerizador de Resinas: Especificação: tipo: led, sem fio 

sem radiômetro 
Unidade 1,448,59 8.691,54 

24 

Impressora Laser (Comum): Especificação: Especificação 
mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; 
impressora laser com padrão de cor monocromático; resolução 

mínima de 1200 x 1200 DPI; velocidade de 35 páginas por minuto 
PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e ofício; capacidade 
de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas; 
interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede 
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso 
automático; o produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou 
recondicionamento; 

o3 Unidade 3.325,53 9.976,59 

Mocho: Especificação: material de confecção/encosto/regulagem 
de altura: aço/ ferro cromado/possui/a gás 

o7 Unidade 645,22 4,516,54 

26 
Ultrassom Odontológico: Especificação: *jato de bicarbonato 
integrado: possui caneta e transdutor do ultra-som autoclavável: 
possui cavitador: não possui 

04 Unidade 5.643,17 22.572,68 

27 

cOmputador Portatil (Notebook): Especificação: 
Especificação mínima: que esteja em linha de produçEo pelo 
fabricante. Computador portátil (notebook) com processador 
que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 2.4 
GHz; Unidade de Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe 
NVMe M.2 , memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 
4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 
de 14 ou 15 polegadas widescreen, Anti reKexo, suportar 
resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels), retro iluminada por 
LED, o teclado deverá conter todos os caracteres da língua 
portuguesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas posições do 
teclado padrEo ABNT2, mouse touchphpad com 2 botões 
integrados, mouse óptico com conexEo USB e botEo de rolagem 
(scroll), interfaces de rede 10/100/1000 conector n—45 fêmea e 
WIFI padrÉéo IFEESO2.11 b/g/n/ac, Bluetooth mínimo 4.0. 
Sistema operacional Windows 10 pro (64 bits), bateria 
recarregável do tipo fon de lítion com no mínimo 4 células, fonte 
externa automática compatível com o item, possuir interfaces 
USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA, leitor de cartEo, 
webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir acompanhado de maleta 
do tipo acolchoada para transporte e acondicionamento do 
equipamento. O equipamento deverá ser novo, sem uso, 
reforma ou recondicionamento. 

o8 Unidade 4.540,00 36.320,00 

Esfigmomanometro Obeso: Especificação: tipo/material de 
confecção da braçadeira: analógico/nylon ou tecido em algodão 

o3 Unidade 348,71 1:046,13 

29 
Armário Vitrine: Especificação: número de portas/material de 
confecção/laterais de vidro:02 portas/aço ou ferro pintado/possui 

o2 Unidade 2.486,67 4.973,34 

30 
Foco Refletor Ambulatorial: Especificação: iluminação: led - 
haste: flexível o5 Unidade 878,75 4.393,75 

31 
Escada com 2 degraus: Especificação: material de confecção: 
aço inoxidável. 

o6 Unidade 401,17 2.407,02 

32 
Suporte de Soro: Especificação: tipo/material de confecção: 
pedestal/aço inoxidáve! 

o5 Unidade 514,46 2.572,30 
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33 
Nebulizador Portátil: Especificação: número de saídas 
simultâneas: 01 - tipo: compressor 

o9 Unidade 510,37, | 

34 

Mesa para Impressora: Especificação: 
estrutura/tampo/dimensões mínimas: aço ou ferro 
pintado|madeira ou MDP ou MDF ou similar/mínimo de 
50x40x70cm. 

ol Unidade 228,33 

35 

No-Break (Para Computador/Impressora): Especificação: 
Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo 
fabricante. No-break com potência nominal mínima de 1,2 kVA. 
Potência real mínima de 600 W. Tensão entrada 115 / 127 / 220 V 
(em corrente alternada) com comutação automática. Tensão de 
saída 110 / 115 ou 220 V (a ser de7nida pelo solicitante). Alarme 
audiovisual. Bateria interna selada. Autonomia a plena carga de, no 
mínimo, 15 minutos considerando consumo de 240 W. Possuir, no 

mínimo, seis tomadas de saída padrão brasileiro. O produto deverá 
ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

o3 Unidade 962,44 2.887,32 

36 
Ventilador de Teto/ Parede: Especificação: composição/ tipo: 
3 ou 4 pás/ parede 

o8 Unidade 35172 2.813,76 

37 
Cadeira de Rodas Adulto: Especificação: material de 
confecção/apoio para braços/apoio para pés/elevação de pernas: 
aço ou ferro pintado/escamoteável/removivel/com elevação 

o9 Unidade 1.445,34 13.008,06 

38 
Geladeira/ Refrigerador: Especificação: capacidade = de 260 a 
299 | 

o3 Unidade 2.423,33 7.269,99 


